Dleis

LEI N® 330 de 26/08/2009

Dispoe sobre a de Criacao da
Conferéncia Municipal de Assisténcia
Social do Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS, do Fundo
Municipal de Assisténcia Social e da
outras providéncias.

A Camara Municipal de Vereadores, aprovou, € eu, Leila Aparecida da Rocha, Prefeita de Sao
Jorge D’Oeste - PR, sanciono a seguinte, LEI

CAPITULO |
DOS OBJETIVOS

m Fica instituida a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, o Conselho Municipal de
Assisténcia Social, érgaos colegiados de carater deliberativo e o Fundo Municipal de
Assisténcia Social.

CAPITULO Il
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

m A Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, 6rgao colegiado de instancia superior
de carater propositivo e deliberativo, composto de forma paritaria, pelos delegados das
organizagdes da sociedade civil e pelos representantes do Poder Publico Municipal, conforme
Lei n®8.742, de 1993, devidamente credenciados, que se reunira ordinariamente a cada 02
(dois) anos, sob a coordenacgao do Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS - e que
reger-se-a por Regimento Interno préprio.

Paragrafo unico. O CMAS podera convocar a Conferéncia extraordinariamente, por
decisdo da maioria de seus membros.

X A Conferéncia Municipal de Assisténcia Social serd convocada pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social, no minimo, 30 (sessenta) dias antes do término de sua

gestéo.

§ 1° Para a realizacdo da Conferéncia, o Conselho constituird comissao organizadora
paritaria, conforme a composicao do préprio Conselho.

§ 2° Em caso de ndo convocagao por parte do Conselho Municipal de Assisténcia Social,
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no prazo referido no "caput" deste artigo, a iniciativa podera ser realizada por 1/3 (um terco)
das instituicbes inscritas no Conselho Municipal de Assisténcia Social, que formardao comissao
paritaria para organizagao e coordenacao da Conferéncia.

XA A convocagdo da Conferéncia deve ser amplamente divulgada nos principais meios de

comunicagcao de massa, bem como através de convocacao oficial as entidades definidas no
Regimento Interno da Conferéncia.

I3} Os delegados da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social representantes da
sociedade civil serdo credenciados pelas entidades participantes, garantida a participacéo de
02 (dois) representantes/delegados de cada instituicao/organizacao, com direito a voz e voto.
X3} Os representantes do Poder Executivo na Conferéncia serdo indicados pelo Prefeito
Municipal, mediante oficio enviado ao Conselho Municipal de Assisténcia Social, no prazo de
até 05 (cinco) dias anteriores a realizacao da Conferéncia.

Compete & Conferéncia Municipal de Assisténcia Social:

| - Avaliar a situagao da Assisténcia Social no Municipio;

Il - Fixar as diretrizes gerais da Politica Municipal de Assisténcia Social no biénio
subsequente ao de sua realizagéo;

Il - Eleger as entidades representantes da sociedade civil organizada no CMAS,
conforme o que prescreve o Art. 3° desta Lei;

IV - Avaliar e reformular as decisées administrativas do CMAS;

V - Aprovar seu Regimento Interno;

VI - Aprovar e publicar suas resolugdes.
O Regimento Interno da Conferéncia dispora sobre o processo eleitoral das entidades
representantes da sociedade civil no CMAS, e sobre quais organizacoes da sociedade civil

comporao os segmentos mencionados no Art. 15 desta Lei.

I3 A escolha das entidades sera realizada em assembléia prépria de cada segmento,
durante a Conferéncia, sob fiscalizacao do Ministério Publico.

CAPITULO IlI
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Secao |
Da Constituicao e Composicao
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m Fica instituido o Conselho Municipal de Assisténcia Social, 6rgao colegiado de carater
deliberativo, consultivo, fiscalizador e propositivo permanente e de composicao paritaria,
vinculado a estrutura do 6rgao da Administracdo Publica Municipal responsavel pela
coordenacao da Politica Municipal de Assisténcia Social.

BN O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS - é composto por 06 (seis)
membros, sendo 03 (irés) representantes do Poder Executivo Municipal, e 03 (trés)
entidades/organizacdes representantes da sociedade civil, assim distribuidos:

| - Do Governo Municipal

a. 01 representante do Departamento de Assisténcia Social;

b. 01 representante da Secretaria de Saude

c. 01 representante do Departamento de Contabilidade e Financgas

Il - Da Sociedade Civil

§ 12 As 03 (irés) entidades/organizacdes representantes da sociedade civil, serdo eleitas
por ocasidao de Forum especifico convocado para tal fim e em Conferéncia Municipal de
Assisténcia Social, dentre as entidades/organizagées participantes.

a) representantes de usuarios ou de organizacdes de usuarios da assisténcia social;

b) representantes de entidades e organizacdes de assisténcia social;

c) representantes de entidades de trabalhadores do setor. (Redacdo dada pela Lei
n® 478/2011)

Secao |l
Da Competéncia

IEE Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

| - Deliberar e definir a Politica Municipal de Assisténcia Social, em consonancia com a
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Politica Nacional de Assisténcia Social - PNAS e as diretrizes do Conselho Nacional de
Assisténcia Social - CNAS;

Il - Aprovar o Plano Municipal de Assisténcia Social, bem como os servigos, programas e
projetos governamentais e n&do governamentais, de acordo com as diretrizes estabelecidas
pela Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

Il - Normatizar as acoes e regular a prestacao de servigcos de natureza publica e privada,
no campo da Assisténcia Social, de acordo com as diretrizes propostas pelo Conselho
Nacional de Assisténcia Social;

IV - Estabelecer, diretrizes, apreciar e aprovar os planos anuais e plurianuais do Fundo
Municipal de Assisténcia Social - FMAS, e definir critérios de repasse de recursos destinados
as entidades nao governamentais;

V - Elaborar, aprovar e fiscalizar o plano de aplicacdo do Fundo Municipal de Assisténcia
Social;

VI - Apreciar e aprovar proposta orcamentaria de Assisténcia Social para compor o
orgamento municipal;

VIl - Proceder a inscricdo das entidades e registro de servigos, programas e projetos da
rede de Assisténcia Social, atuantes no municipio;

VIl - Zelar pela efetivacdo do sistema descentralizado e participativo de Assisténcia
Social;

IX - Fiscalizar as entidades/organizagdes, servigos, programas e projetos de Assisténcia
Social atuantes no municipio, e avaliar a gestao de recursos, bem como o0s ganhos sociais € 0
desempenho dos servigos, programas e projetos aprovados, determinando a correcdo das
distorcdes;

X - Propor a formulacdo de estudos e pesquisas, com vistas a identificar situacdes
relevantes e a qualidade dos servicos de Assisténcia Social;

Xl - Divulgar no 6rgéao oficial de divulgacao do municipio todas as suas resolucdes, bem
como as contas do Fundo Municipal, aprovadas;

XIl - Regulamentar, suplementar as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social, de acordo com o Art. 22, da Lei Federal n? 8.742, de 1993;

X1l - Propor aos Conselhos Estadual e Nacional de Assisténcia Social e demais érgaos
governamentais e ndo-governamentais programas, servigos e financiamentos de projetos;

XIV - Acompanhar as condicbes de acesso da populacdo usudaria dos servicos da
Assisténcia Social, indicando as medidas pertinentes, se constatadas exclusoes;
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XV - Dar posse aos membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social;
XVI - Elaborar seu Regimento Interno;
XVII - Convocar, organizar e dirigir a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

XVIII - Monitorar e avaliar as entidades/organizacdes, servicos, programas e projetos da
rede socio-assistencial.

XIX - Acompanhar e fiscalizar equipe multiprofissional, conforme dispde o art. 20°, § 6°,
da Lei n® 8.742/93.

XX - Acompanhar as condicoes de acesso da populacdo usuaria da assisténcia social
indicando as medidas pertinentes a corregao de exclusao constatada;

XXI - Propor modificacées nas estruturas do sistema municipal que visem a promocao,
protecao e defesa dos direitos dos usuarios da assisténcia social;

IIEE) O Conselho Municipal de Assisténcia Social instituira seus atos através de resolugées
aprovadas pela maioria de seus membros.

I} Todas as entidades inscritas no Conselho Municipal de Assisténcia Social tém livre
acesso as suas documentacdes, bem como aos balancetes mensais e anuais, lei de criagéo
do CMAS, regimento interno entre outras.
Secao I
Da Estrutura e Funcionamento

IIEE) O Conselho Municipal de Assisténcia Social tera a seguinte estrutura:

| - Secretariado Executivo, composto por Presidente, Vice-Presidente, Primeiro-
Secretario e Segundo-Secretario;

Il - Comissoes;
11l - Plenério.

Paragrafo Unico. O Secretariado Executivo € as comissbes serdo paritarias, respeitando
a mesma paridade da composicao do Conselho.

B O mandato dos membros do Secretariado Executivo sera de 02 (dois) anos, podendo
ser reeleito por igual periodo.

IVIRIA E competéncia do Secretariado Executivo:
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| - Preparar as reunides plenarias do Conselho Municipal de Assisténcia Social

Il - Criar mecanismos para acolher as denuncias, reivindicacbes e sugestdes de
entidades, instituicbes e de qualquer pessoa interessada;

Il - Encaminhar, nas questdes que lhe forem delegadas pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social, as denudncias, reivindicacdes e sugestdes aos 6rgaos competentes,
solicitando a tomada de providencias cabiveis e as comunicando posteriormente ad
referendum a plenaria do conselho;

IV - Apoiar acompanhar e avaliar o funcionamento das Comissdes do Conselho Municipal
de Assisténcia Social;

V - Responsabilizar-se pela linha editorial dos boletins informativos do Conselho
Municipal de Assisténcia Social;

VI - Coordenar o trabalho dos servidores a disposicdo do Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

IEE] O 6rgéo responsavel pela execugdo da Politica Municipal de Assisténcia Social, ficara
encarregado de fornecer recursos técnicos, administrativos, materiais e estrutura fisica para o
funcionamento regular do Conselho.

I Nos primeiros trinta dias de cada mandato, o Conselho Municipal de Assisténcia
Social elegera, entre seus membros, o Secretariado Executivo.

m O Conselho Municipal de Assisténcia Social, ap6s a regulamentacao das alteracoes
propostas nesta Lei, tera a contar da posse de seus membros, o prazo de 45 dias para
elaborar o Regimento Interno, que dispora sobre o seu funcionamento, atribuicdes e estrutura,
aprovado posteriormente em assembléia do Conselho.

I3 O Orgéo da administragdo publica responsavel, em conjunto com a comissé&o
designada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social, formara o Plano Municipal de

Assisténcia Social e o submetera a apreciacao do Conselho.

I¥Z] O CMAS tera seu funcionamento regido por Regimento Interno préprio e obedecendo
as seguintes normas:

| - Plenario como 6rgao de deliberacdo maxima;
Il - As sessbes plenarias serdo realizadas ordinariamente a cada més, conforme
calendario anual previamente acordado, e extraordinariamente quando convocadas pelo

Secretariado Executivo ou por requerimento da maioria dos seus membros.

A O Departamento Municipal de Assisténcia Social prestard apoio técnico e
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administrativo, necessario ao funcionamento do CMAS.

2} Para melhor desempenho de suas fungdes o CMAS podera recorrer a pessoas e
entidades, mediante os seguintes critérios:

| - Consideram-se colaboradores do CMAS as instituicbes formadoras de recursos
humanos para a Assisténcia Social e as entidades representativas de profissionais e usuarios

dos servicos de Assisténcia Social sem embargo de sua condicdo de membro;

Il - Poderao ser convidadas pessoas ou instituicbes de notéria especializacao para
assessorar o CMAS em assuntos especificos.

LI Todas as sessdes do CMAS serdo publicas e precedidas de ampla divulgag&o.

Paragrafo Unico. As Resolucoes do CMAS, bem como os temas tratados em reunides da
mesa diretora e comissdes, serdo objeto de ampla e sistematica divulgacao.

D) O Departamento Municipal, cuja competéncia esteja afeta as atribuigdes objeto da
presente Lei, denominar-se-a "Departamento de Assisténcia Social"

CAPITULO IV
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Fica instituido o Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, instrumento de
captacao e aplicacédo de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o
financiamento das acbes da Politica de Assisténcia social destacadas na Lei Organica da
Assisténcia Social - LOAS como beneficios, servicos, programas e projetos da area de
assisténcia social.

¥ Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS:

| -Dotacbes orcamentarias do Municipio;

Il -Recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional e Estadual de
AssisténciaSocial;

Il -Doacdes, auxilios, contribuicoes, subvencdes e transferéncias de entidades nacionais
e internacionais, organizagdes governamentais € ndo-governamentais;

IV -Receitas de aplicacdes financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei;
V -As parcelas do produto oriundas de financiamentos das atividades econdmicas, de
prestacao de servicos e de outras transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia Social

tera direito a receber por forca da Lei e de convénios do setor;

VI -Produto de convénios firmados com outras entidades financeiras;
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VIl -Doacdes em espécie feitas diretamente ao Fundo;
VIII -Outras receitas que venham a ser legalmente constituidas.

§ 1° A dotagdo orcamentaria prevista para o Orgdo da Administragcdo Publica Municipal,
responsavel pela assisténcia social, sera transferida para a conta do Fundo Municipal de
Assisténcia Social, configurado como Unidade Orcamentaria, apds realizacdo das receitas
correspondentes.

§ 2° Os recursos que compdem os Fundos serdao depositados em instituicdes financeiras
oficiais em conta especial sob a denominacao - Fundo Municipal de Assisténcia Social -
FMAS.

I} O FMAS sera gerido pelo Departamento de Assisténcia Social, responséavel pela
Politica de Assisténcia Social, sob orientacéo e controle do Conselho Municipal de Assisténcia
Social.

§ 12 A proposta orgamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS devera
ser aprovada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social e constar na Lei de Diretrizes
Orcamentarias.

§ 22 O orcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social integrard o orcamento do
Departamento Municipal de Assisténcia Social.

%) Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS podero ser aplicados
em:

I - No apoio técnico e financeiro aos servigos, programas, projetos e beneficios de
assisténcia social aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS,
obedecidas as prioridades estabelecidas no paragrafo Unico do art. 23 da Lei n® 8.742, de
1993;

Il - Na capacitagéo de recursos humanos e no desenvolvimento de estudos e pesquisas
relativos a area de assisténcia social;

Il - Para atender, em conjunto com o Estado e a Unido as acdes assistenciais de carater
de emergéncia;

I3 O repasse de recurso para as entidades e organizagbes de assisténcia social,
devidamente registradas no CMAS, sera efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo Unico. A transferéncia de recursos para organizagdes governamentais e nao-

governamentais de Assisténcia Social processar-se-ao mediante convénios, contratos,
acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo a legislacdo vigente sobre a matéria e em
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conformidade com os planos aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

2] As contas e os relatérios do gestor do Fundo Municipal de Assisténcia Social ser&o
submetidos a apreciacao do Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS,
trimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analitica.

IR A contabilidade evidenciara a situagdo financeira, patrimonial e orgamentéria do
Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme a legislacao pertinente.

I A contabilidade permitira controle prévio, concomitante e subsegiiente, informando
apropriacdes, apurando custos de servicos, interpretando e avaliando, com os instrumentos de
sua competéncia, os resultados obtidos.

D) Para atender as despesas decorrentes da execugdo da presente Lei, fica o Poder
Executivo autorizado a abrir, no exercicio da criacao deste Fundo, crédito adicional especial
no valor necessario, obedecidas as prescricdes contidas nos incisos | a IV do § 12 do Art. 43
da Lei Federal n? 4320/64.

¥ Revoga-se a Lei 011/1995.

Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacéo.

Gabinete do Executivo Municipal de Jorge D’'Oeste - PR, aos vinte e seis dias do més de
agosto do ano de dois mil e nove, 45° ano de emancipacao.

Leila da Rocha
Prefeita
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